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                       REUNIÃO ORDINÁRIA

                       ATA Nº. 03 - 11/10/2011

Aos onze dias do mês de outubro de dois mil e onze, as 08h45min, aconteceu na Sala de Reuniões, no 3º piso da Prefeitura Municipal de Cascavel, a Reunião Ordinária da Comissão Municipal para o enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil do CEV-PET, com a presença do Vice Presidente e coordenador da reunião, Bruno Carlo Wanderley e de seus membros para tratar dos seguintes assuntos de pauta: 1. Apreciação e Aprovação da ata de Reunião Ordinária anterior (20/09/2011); 2. Continuidade da Apreciação do Plano Municipal de Enfrentamento a Violência contra Crianças e dos Adolescentes; 3. Informes Gerais; O Vice Presidente agradece a presença de todos e inicia a reunião com o primeiro ponto de pauta: 1. Apreciação e Aprovação da ata de Reunião Ordinária anterior (20/09/2011); Expõe a ata da reunião ordinária anterior para apreciação. Não havendo nenhuma manifestação, o Vice Presidente coloca a ata em votação, a qual a plenária aprova por unanimidade. Dando continuidade, encaminha para o ponto de pauta nº: 2. Continuidade da Apreciação do Plano Municipal de Enfrentamento a Violência contra Crianças e Adolescentes; É apresentado em multimídia o Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Contra Crianças e Adolescentes, o qual é apreciado pela plenária, onde são debatidas as devidas alterações. A Gerente de Divisão do Sistema Municipal de Assistência Social, Cheila T. Guimarães argumenta que crianças e adolescentes hoje em dia são vitimas de violência e passam por constrangimentos no Instituto Médico Legal – IML, conforme consta no item 3.1.1 onde estabelece a “Criação de serviço de saúde especializado no atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência que necessitem de atendimento psicológico, psiquiátrico, médico legista, sendo a forma de acesso à unidade CREAS”. Cheila exemplifica que diante dos casos de violência sexual, surgiu a discussão da necessidade de atendimento especial, com prazo médio de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. A plenária sugere que no item 4 onde dispõe: “Dificuldades de coleta e organização de dados dos diferentes e específicos tipos de violência”, seja acrescentada mais uma coluna indicando de quem será a responsabilidade (articulador responsável) pela ação e uma melhor definição de prazos; a Gerente de Divisão de Proteção Básica, Luzia A. Soares, explica que na Audiência Publica os Órgãos tomarão conhecimento do documento e será definido quem ficará com a responsabilidade de articulação de Ações, visando garantir uma não antipatia pelo Plano. A Assessora da Secretaria de Educação, Márcia Maioli solicita a troca do termo “efetivar” por “fortalecer”. E esclarece que esta troca se dá pela existência do serviço de acompanhamento de alunos evadidos da Escola, junto ao Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos - CEEBJA, com equipe de Psicólogo e Assistente Social. O nome do Programa é: Enfrentamento a Evasão Escolar, e que a questão de contratação de Assistente Social e Psicólogo na Educação passa pela inexistência das funções na Educação. Informou ainda que no Centro Regional de Apoio Pedagógico Especializado – CRAPE, tem Psicólogo contratado via Concurso Público como professor especializado e que realiza as avaliações necessárias. E que apesar da aprovação da Lei que garante a contratação dos profissionais na Educação, não está claro qual seria a função do Assistente Social e Psicólogo nas Escolas e que é preciso discutir sobre o assunto para um melhor entendimento. Posto em votação a plenária aprova por unanimidade a troca dos termos. Cheila solicita que no item 7.2.1, seja alterada a palavra “curto” por “permanente”. Posto em votação, a plenária aprova por unanimidade. Passando para o item 7.2.2, onde determina que haja dentro da rede pequenos grupos no território para resolver assuntos pontuais, Márcia explica que já está sendo efetuado. A Assistente Social, Marly Ungareti acrescenta que no item 8 “Insuficiente atenção de políticas públicas como saúde e demais serviços especializados para os casos de adolescentes com necessidade de atenção no campo de saúde mental (uso abusivo de substâncias psicoativas e com sofrimento mental)”, seja verificado com as equipes como operacionalizar, considerando a demanda reprimida. Fazer discussão mais ampla da inclusão da demanda muito grande de crianças, adolescentes e adultos. Sugere ainda que se busquem outras experiências para viabilizar novas estratégias de operacionalização articulada, nas Unidades Básicas de Saúde - UBS, Centro de Atenção Psicossocial Infantil - CAPS i, Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS ad. Explica ainda que está prevista para Março uma discussão voltada para um novo olhar da saúde mental, e que cada Município terá que articular e montar um Comitê Municipal do Enfrentamento da Dependência Química. Na sequência, Cheila diz que nos itens 8.2.1 e 8.2.2, são situações que dependem da atenção da Alta Complexidade. A Plenária prossegue com a exibição do plano e é discutido se o assunto será totalmente debatido antes ou levado para discussão na reunião de Redes. A Técnica do Escritório Regional, Ione Belo sugere que seja debatido antes, e verá a possibilidade de ser colocado em pauta na reunião de Redes que será realizada na data de 18 de Outubro de 2011. Caso não seja possível para este mês ainda, será visto a possibilidade de ser inserido o assunto na reunião de Novembro. Logo, a plenária sugere que a próxima reunião Ordinária do CEV- PETI, seja feita na data de 01 de Novembro de 2011. Posto em votação, a plenária aprova por unanimidade. Sendo assim a plenária termina a analise do Plano no item 10. Passando para o próximo ponto de pauta: 3. Informes Gerais; Cheila lembra que foi assinado o Decreto de desapropriação do terreno do Lar dos Bebês Pequeno Peregrino que foi uma doação de prédio público e área particular. Etelda Madsen, Assistente Social do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, convida a todos para a V Conferência dos Direitos Municipais da Criança e do Adolescente, que será realizada na data de 26 de Outubro de 2011, na Faculdade Paranaense – UNIPAR das 8h às 18h. Nada mais havendo a ser tratado, o Vice Presidente encerra a reunião, às 09h50, e eu, Ingrid Stéphanie Queiroz dos Santos das Chagas, lavro a presente ata que após lida e aprovada foi assinada por mim e pelo Vice Presidente.
